
A comissão PêrÍnanente de Licitaçâo de compras e serviços do Fundo

MunicipaldeSaúdedoMunicípiodeBoquim/SEencaminhaaoDepartamentode

Controle lnterno, através da comunicação intêma n" 230t2024 ' para análise técnica

doprocedimentolicitatóriorealizadonamodalidadePregáoEletrôniconoo02l2o24

(PMB),cuio objeto da presente licitação constitui o Registro de Preços do tipo menor

pÍêço por item,visando a contrataÉo de empresa para a eventual aquisição de

almoço e quentinha para atender as necessidades do Fundo Municipal de

Saúde,FundoMunicipaldeAssistênciaSocialedoTrabalho,secretariaMunicipalde

Educaçâo,Cultura,Esporte e Lazer'Secretaria Municipal Agricultura'Comércio'

rndústria e Meio Ambiente,secretaria Municipar de Administração e Finanças,

SecretariaMunicipaldeobras,UrbanismoeServiçosdeUtilidadePúblicaeGabinete

do prefejto deste Município,de acordo com as especificações,quantidades estimadas

e condições constantes no termo de referência na modalidade Pregáo'forma

Eretrônica,e no modo de disputa AbeÉo,com critério de jurgamento menor preço por

item,regido pela Lei n"14.133 deOllO4Í2021'lN n'73 de3OlO9DOZ2'Decreto Federal

n"1'l.462de31tO3l2O23,conformeart'187daLein"14'133t2021'DecretoMunicipal

n"095de27lO3t2}23,leiComplementarn'l23de14t12t06esuasalteraçõese

Portaria n" 178 de 27líJ6t2}2g e ao 3812024 de 2210112024 e demais condições
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Boquim, 10 de Maio de2024

fixadas no edital.

I - Das Consideraçõee lniciais

A modalidade de licitaÉo Pregão é obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns,cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de

maior desconto, fulcro ao que dispõe o art 6o' XLI'da Lei 14'13312021'

Frisa-se que a licitação deverá ser conduzida por um agente de

contratação em obediência ao d

Ademais destraca-se

ispostos no art.8o, §ío, da Lei 14'13312021'

que em licitaçâo na modalidade pregão'o agente
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responsável pela condução do certame é o pregoeiro,conforme dispõe no art.8o,

§So,da Lei em comento.

Registre-se que estia análise está fundamentada no paragráfo 30 do artigo

80 da Lei n.o 14.13312021, aplicado de forma subsidiária, advertindo que este Órgão

de Controle lnterno não se manifestará sobre o julgamento ou habilitação dos

licitantes, bem como a classificaçáo ou desclassiÍicação das propostias, tendo em

vista que é de responsabilidade do a liberalidade para negociar o valor das

propostas,com fulcro no artigo 61 , § 2' da Lei 14.13312021.

lnicialmente é importante frisar que no. Sistema de Registro de Preços -
SRP as fases do certame, desde a convocaçáo e habilitação até a homologação e

adjudicação da licitaçâo, observará as exigências, procedimentos, critérios e prazos

legais adotados para modalidade escolhida, no c€lso em análise, o pregão eletrônico,

satisfazendo, dessa forma, o disposto no art.82 daLei 14.13312021.

Por derradeiro destacamos sobre o o ptazo de vigência da ata de registro

de preços conforme dispõe o art 84 da Lei 14.13312O21,abaixo transcrito:

Art. 84. O prazo de vigêncie de atia de registro de preços seÉ
de 1 (um) ano e podeÉ ser prorrogado, por igual perÍodo,
desde que comprovado o preço vantajoso.

Parágrafo único. O contrato deconente da ata de registro de
preços teÉ sua vigência estabelecida em conformidede com
as disposi@s nela contidas.

Il - Da Dotação Oçamentária

A classificação da despesa será indicada no momento da formalização do

contrato ou outro instrumento hábil cpnforme dispõe o § 2o-do art. 70 do Decreto

Federal no 7.892D013, a seguir transcrito:

§ 2e Na licitaÉo para registro de preços não é necessário
indicar a dotaçáo orçamentária, que somente será exigide para
a formalizaÉo do conhato ou outro instrumento hábil.
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Sendo assim, quando da formalizaçáo do contrato deverá a Secretaria

solicitante, indicar a dotaçâo orçamentária e submetàla a análise do Departamento

deControlelnternoparaatestarseadotaçâoeclassificaçãoorçamentária
correspondem ao obieto licitado' I os

No mais, recomendo que as Secretarias solicitantes verifiquen

dispositivos constitucionais e legais que tratam do comprometimento do saldo

orçamentário da dotação especificada em função do cronograma de execução para

o exercicio financeiro atual e vindouro' com base nas legislaçÕes abaixo transcritas:

Constitulçtro Fêderal dê 198E:

Art. 167. Sâo vedados:

I]
ll - a realizaÉo de despesas ou a assunÉo de obrigaçóes

X,r"á" ãrlãã", ãiáeoitot otç'mentáÍios ou adicionaisi

Lei FodoÍãl no 4.320rí9el:

Art. 59 - O empenho da despesa náo podeÉ exceder o limite

dos cráditos concedidos

Lei ComPlomentaÍ no í0í'm00:

Art. 16-t...1

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar' considera-se: 
. .

I - adequada com a lei orçamentária anual' a despesa. objêto

;;üt#;p*ii'ãe suáciente' ou que esteia abÍansida poÍ

;dffi;é-,á' de forma que somadas todas as despesas da
"*-;;recie, realizadas e a realizar' previstas no PqSfTa
;:f;;iió,-;áó sêiam ultrapessados oà limites estabelecidos

paÍe o exeÍc[cio;

t. I

lll - Da Publicação

A Constituiçáo Federal de 1988, em sêu art' 37' aloca como um dos

princípios basilares da Administraçâo Pública a PUBLICIDADE' Tal referência aponta

para a necessidade de que os atos administrativos sejam expostos' residindo na

premissa dos agentes Públicos não praticarem sêu m'sfer para satisfação pessoal'

mas sim tElo somente do interesse público. Nesse sentido, os ajustes efetivados pela
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Art. 50 Na aplicaÉo desta Lei, serão observados os princÍpios

da legalidade, da impessoalidade,da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade

administrativa, daigualdade, do planeiamento, da

fanspeÉncia, da eficácia, da segregaÉo de funÇões, da

moüvaçáo, davinculaÉo ao êdital, do jutgamento objetivo, da

seguEnça jurÍdica, da razoabilidade, da competitividade,da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim@mo as

disposiçóes do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de í942
(Lei de lntroduçâo às Normes doDireito Brasileiro).

O artigo !4o em seus paragráfos I e ll. da Lei n.o 14.19312021, a seguir
transcrito, determina como deverá oconer à publicidade do edital , senâo veja:

Art. 54. A publicidade do editat de licitâÉo será realizada
mediente divulgaçáo e manutenÉo do inteiro teor do ato
convocâtório e de seus anexos no portal Nacional de
Confatações Públicas (PNCP).

§ 1o Sem prejuÍzo do disposto no caput, é obrigatória a
publicaçâo de extrato do edital no Diário Oficial da União, do
Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de
consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como

§ 2o É tacultada e divulgaÉo adicional e a menutenÉo do inteiro
teor do edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial do ente
federaüvo do órgáo ou enüdade responsável pela licitaÉo ou, no
caso de @nsórcio público, do ente de maior nível entre eles,
admitida, ainda, a divulgaÉo diretr a interessados devidamente
cedestrados palE esse fim.

§ 30 Após a homologaÉo do processo liciEtório, seÉo
disponibilizedos no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP) e, se o órgâo ou enüdade responsável pela ticitaçáo
entender cabÍvel, também no sÍtio referido no § 20 deste artigo,
os documenbs elaborados na fase preparatória que porventura
náo tenham integrado o edital e seus anexos.

de sua

em jomal diário de grande circutaÉo
vebdas)

(Promulo partes

O Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE, utilizando
4
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dispôesobreoencaminhamentoPormeioeletrônicodeeditaldelicitaçãopelos

Poderes Executivos e Legislativos Municipais ao Tribunal de Contas do Estado de
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Assim disPõem os arts 10 e2o da resPectiva ResoltlÉo:
Sergipe

Contratações Anual,conforme trata o inciso

comento,e com as Leis orpmentárias'bem

AÍt. 1o Os avisos dos ediEis de licitaÉo das Prefeituras -e
ãi.à."J- iüi;úit do Estado de sersiqê .TÉ9
Iiüiltr,roãJ ãã'i,iuunat de contâs ng .prazi d! yry^3
ãü;d'-'úrat contedos a partir da publicaçáo' 1rcr mêto

ãÜto"ià,',ltiiiã"ão-é, p"ra ttnto, do site oficial do Tribunal'

Art. 2c O náo encaminhamento dos editais no Prazo fixado

ià'rti n*Jrêó sujeiaÉ o gestor público sanÉo d:-TyF'
ffi ?;;õ;t.ãó-o"t-"icótpbmentaÍEstaduall"-lf-1:
;ffi; ;;bt . à matéria, além de outras sançôes prevr$as

em lei.

Reportando-se aos autos' verifica-se' às fls' 000160 a 000210' que a

convocaÉodasempresasfoiefetuadamediantepublicaçãodeavisodelicitaçâono

DiáriooficialdoMuniclpio,nossitesdoTribunaldeContasdoEstradodeSergipe-

TCE,doMunicípiodeBoquim/SEedoLicitanet(sistemaeletrônico),juntoaoPortal

Nacional de Contrateções Públicas-PNCP e em Joinal de Grande de

Circulação,conforme orientado no PaÍe@r Juridico n3 4092024'expedido em

OgtO4t2O24 pela Procuradora Geral do Municlpio Amanda Valeska Fontes dos

Santos Alves,conforme verifica-se as fls'000116 a 000124'em atendimento ao

dispostonoart.53daLei14'13312021'respeitandoointerstÍciomínimodeS(oito)

diasúteiscontadosapartirdadatadedivulgaçâodoeditalparaaapresentaçáodas

propostas, conforme disposto no art' 5S'inciso l'alíena'a" da Lei no 14J332021'

IV - Do Trâmib do Procedimento Licitatorio

A Lei 14.133/202l,estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório

é caadeizadapelo planeiamento e deve compatibilizar-se com Plano de

Vll do caPut do art.12 da Lei em

como abodar todas as consideraÉes
5
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técticas,mercadológicas e de gestâo que podem interferir na contrataçáo,conforme

previsto no caput do art.í8,abaixo transcrito:

AÍt. 18. A Íasê preparatória do processo licitatório é
âÊcleitzada pelo planejamento e dêve compatibilizar-se
com o plano de contrateçõês anual de que trata o inciso Vll
do caput do art. 12 desta Lei,semprê que elaborado, e com as
leis orçamentárias, bem como abordar todas as
considêrações técnicas,mercadológicas e de gestão que
podêm interbrir na conbataÉo, compreendidos:

ll - demonstraçáo da previsáo da contEtraçào no plano de
contrahções anual, sempre que elaborado, de modo a indicar
o seu alinhamento com o planejamento da AdministraÉo;

O artigo 17.o e seus incisos da Lei n.o 14.133t202i, a seguir transcrito,

determina como deverá oconer as fases do processo de licitaçâo, senão veja:

Art. 17. O processo de licitaÉo obs€rvaÉ as seguintes fases,

em sequência:

I - preparatória;

ll - de divulgação do edital de ticitaçáo;

lll - de apresênteÉo de pÍopostes e lances, quando for o
caso:

lV - de julgamento;

V - de habilitaÉo;

Vl - recursâl;

Vll - de homologaÉo.

No que diz respeito ao julgamento das propostas chamamos atençâo para o
artigo 33. e seus incisos,assim como o art.34 e art. 59 da Lei n.o 14.13912021,

abaixo transcrito, determina que:

Art. 33. O julgamento das propostes será realizado de ecordo
com os seguintes critérios:

| - menor preço;

ll - maior desconto;

6
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lll - melhor técnica ou crnteúdo aÍtlstico;

lV-técnicâePreço;

V - maior lance, no caso de leilão;

Vl - maior rêtomo econômi@'

ArL 34. O julgamento poÍ menor pÍ@ ou maior dêsconto e'

quando coubeÍ, por técnica e preço consideÍaÉ o menor

dispêndio para a AdminisÚ'açáo, atendidos os parâmetros

mÍnimos de qualidade definidos no edital de licitaÉo'

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:

| - contiverem vÍcios insanávêis;

ll- não obêdecerem às espêcificaçóes técnicas

pormenorizadas no edital;

lll-apresenterem preços inexequÍveis ou permenecerem

acima do orçamento estimado para acontrataÉo;

lv-nâo Üverem sua exequibilidade demonstrada' quando

exigido Pela Ad ministraçáo;

V-apresentarem desconfoÍmidade com quaisquer ouras

exigências do edital, desde queinsenável'

(.. )

§ 20 A AdministraÉo @eÉ realizar diligências para 
'Í'dÍ '

exoquibllid.dê das pÍopoEtes ou êxlglÍ do' llcittnto3 quo

ela sela demonstrada, confurme disposto no inciso lV do

caput deste artigo. (gÍiÍêi)

Quanto a habilitação conforme o teor do art' 62 e seus incisos da Lei

14.139t2021 seguir transcrito destacamos que:

Art. 62. A habilitaçáo é a fase da licitaÉo em que se verifica o

coniunto de informaçôês edocumentos necêssários e

7
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suficientes.para demonsEar a capacidade do

realizâr o objeto dalicitaçáo, dividindo-se em:

I - jurÍdica;

ll - técnice;

lll - fscal, social e trabalhista;

lV - econômico-financeira.

licitante de

Depreende-se dos autos, às f1s.000249 a OOO2S2, que a sessão da

disputr ocorreu no dia 10 de Maio de2024 às 09:3g:07 na sala de disputa virtual do

sistema "LlClTANEf, as empreses identiÍicadas na Ata da Sessão pública do

Pregão Eletrônico acostada aos autos.

Após o encerramento do prazo para apresentaçáo das propostas, foi

iniciada a disputa de preços, ou seja, a etapa de lances no modo de disputa aberto
(art. 56, I, da Lei no 14.133D021). Encenada estra etapa foi verificada a regularidade

das empresas que ofertaram o menor preço, após, considerado a exequibilidade da
proposta, conforme responsabilidade do(a) pregoeiro(a), Íicando vencedoras dos

itens as empresas ê respectivo itens conforme consta na Ata de Sessâo pública.

Em seguida, foi realizada pelô Pregoeiro da Disputa e sua Equipe de

Apoio, a verificaçâo quanto à compatibilidade do preço apresentiado com o de

mercado e o üalor ofertado para esta aquisição, bem como a análise da

documentação relativa à habilitação.

Constam aos autos do processo às fls.000253,o Termo de Adjudicaçáo,

frisa-se que o cêrtame foi conduzido pela Agente de Contratação/pregoeira Senhora

Gabriela Assunçáo Oliveira.

Cumpre destacar que a Ata de Registro de preço é um documento

vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso pâra futura

contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos

participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas

no edital dalicitação, no aviso ou instrumento de contrataçâo direta e nas propostias

apresentadas,conforme disposto no art.6',inciso XLVI da Lei 14.13312021 .

Observe.se que a Ata de Registro de Preços só terá efeito de

compromisso de fomecimento nas condiçôes estabelecidas, após o cumprimento

8
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dos requisitos de publicidade; este procedimento antecede a assinatura do termo

contratual ou instrumento equivalente'

Dessaforma,canadeazadaanecessidadedeadquiriroobjetocompreço

registrado, o compromisso da contrataçâo passa a ser regulado pela Lei n'o

M133n021.

V - Da Fiscetizaçáo e Confole

Além de observadas as cláusulas editalícias que tratam das obrigaçÕes e

contratual'chamamosaatenÉoparaaÍiguradofiscaleqestor

Ressalte-se que cada aquisição deverá considerar o valor isolado'

descabendo somar o valor a ser despendido no exercício' pois são carac{erísticas do

SRP a imprevisibilidade e a faculdade de aquisição ou não'

Cada contrataÉo, durante a vigência do SRP' é autônoma' Por esse

motivo na prática, prevaleceráo os instrumentos hábeis' implicando a redução de

custosdepublicaçãodosajustes'Será'porém'necessáriaàpublicação'sefor

necessário contrato.

Frisa-se que conforme dispÕes o Art' 95 que o instrumento de contrato é

obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses' em que a Administração poderá substituÍ-

lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato' nota de empenho dedespesa'

autorização de compra ou ordem de execução de serviço'a exemplo das compras

com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não

resultemobrigagões futuras, inclusive quanto a assistência técnica'

independentementedêseuvalor.Ademaisashipótesesdesubstituiçáodo
instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no art' 92 da Lei

14j332.021.

Ultrapassada esta fase' ou seia' encerrado o procedimento licitatório'

cabe ao órgão gerenciador administrar o Sistema de Registro de Preços'

Destaca-se que a empresa ilARLEIDE DE SOUSA SANTANA foi

vencedora dos itens 'l.,2 e 3'

9
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contratual, estes responsáveis pelo acompanhamento, fiscalizaçâo e possível

aplicação de sanções, conforme o teor do aft. 111 da LLCA a seguir transcrito:

Art. 117. A execuÉo do contratio deverá ser acompanhada ê

fiscallzada por í (um) ou mab Íbcelrdo contrato,

representantes da AdministraÉo especialmente designados

conforme requisitosestabelecidos no art. 70 desta Lei, ou pelos

respectivos subsütutos, permitida a contrataÉo de

terceirospara assistl-los e subsidiá-los com informa@s
pertinentes a essa atÍibuiÉo.

§ 10 O fiscal do contreto anotaÉ em registro próprio todas aB

ocorÉnclas relacionadas à execuÉo do contrato,

determinendo o que for necessário pâre a regularizaçáo das

faltrs ou dos defeitosobseNados.

§ 20 O fiscal do contrato informará a leus superiorce, em

tempo hábil para a adoção das m€dldas convenientes, a

situaÉo que demandar dêcisáo ou providência que

ultÍapassê sua competêncie.

§ 30 O fiscal do contrato será auxlllado pelos órgãos de

aa3êaloÍamonto juídico e de contÍole intemo da

AdministraÉo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com

informaçóes relevanEs paraprevenir riscos na execuÉo

contratual. (grtfei)

Dessa forma para fins de subsidiar a execuçâo contratual pela secretaria

solicitante deverão conter em todos os orocedimentos os seguintes documentos os

quais encaminhamos como modelo: "Planilha de Acompanhamento Contratual'

(ANEXO l), documento este, sem prejuÍzos de outros, essenciais à aprovação por

este órgão de controle quando da solicitação da liquidaçáo da despesa.

Ademais orientamos, que caberá ao fiscal do contrato, atestiar as notas fiscais

bem como estes serão responsáveis pelo acompanhamento e controle das

atividades, bem como a fiscalização contratual, ressalta-se que estes deverão

serem designados mediante portaria de gestor e Íiscal do contrato, ressalta-se que

l0
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preferencialmente o Íiscal deve possuir conhecimento da ârea demahdada'

Vt - Do Pagamento

AlémdeobservadasascláusulaseditalÍciasquetratamdasobrigaçÓese

fiscalizaçãocontratual,edofiscalcontratual'frisamostambémnoquerefere-seao

pggamento conforme o teor do art' 141 da LLCA abaixo transcrito:

AÍ1. 't41. No dever de pagamento pela AdministraÉo' sêrá

obs€Nada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada

de rêcursos, subdividida nas

@ntratos:

I - fomecimento de bens'

ll - locagõesi

lll - prestaÉo dê sêÍviços;

(...)

sêguintes categorias de

falência, recuperaÉo judicial oudissoluÉo da empre§a

contrateda;

V - pagamento de contrato cujo objeto seia imprescindlvel

para assêgurar a inbgridade dopatsimônio públíco ou para

§ 1o A ordem cronológica referida no caput deste artigo

poderá ser aÍterada, mediante préviajustificativa da autoÍidede

competente e posterior comunicação ao órgâo de controle

intêmo daAdministraÉo e ao tÍibunal de contas competente'

êxclusivamente nas seguintes situaçôes:

| - grave pertuÍbaÉo da ordem' situaÉo de emergência ou

calamidade Públicai

ll - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte'

egricultor familiar, ptodutor rurelpessoa flsi€'

microempreendedor individual e sociedade cooperativa'

desde que demonstrado o risco dedescontinuidade do

cumprimento do obieto do contrato:

lll - pagamento de servbos nêcêssáÍio§ ao funcionemento

dos sistemas estÍuturantes, desdeque demonstrado o risco de

descontinuidâde do cumprimento do obieto do contrato;

lV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de

11
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menter o funcionamento das etividades finalÍsticas do órgâo

ou entidade,quando.demonstrado o ísco de desconünuidade

da presteçáo de serviço público de relevância ou

ocumprimento da missáo institucionel.

Desse modo frisa-se que no que refere-se ao pagamento deverá ser observada

a ordem cronológica,a inobservância da ordem cronlógica possibilitará a apuraçáo

do responsável,ademais ftisa que deverá ser disponibilizada, mensalmente, na
seção especÍÍica " cronológia de pagamentos,',a ordem cronológica dos
pagamentos, e as justiÍicativas que fundamentarem a eventual alteraçáo dessa
ordem,em atendimento ao § 20 e § 30 do art 141 da Lei ,14.133D021.

Vll- Das Considerações gerais e recomendaçôes

Deverão as secretarias solicitantes justificar a nee,essidade de
contratação e solicitar autorizaçáo pÉvia e expressa do chefe do poder executivo
municipal.

Ademais recomendamos a veriÍicação das seguintes situações como
sendo imprescindíveis para fins de homologação do certame:

Manutenção das mesmas condições de habilitaçáo jurídico-Íiscal

durante todo o procedimento, conforme aÍt. 55, Xlll da LLCA.

Autenticar toda documentação em cópia (cartório ou .confere com

Original");

Revisão geral do pro@sso para colher assinaturas que porventura

esteja faltante;

Atentar-se as orientações expressas no parecer jurídico.

a

a

o

a

Vlll - Da Gonclueão

Ante o exposto, opina o Departamento Municipal de Controle lnterno
t2



'&ãinttlcaÀl
BOQUITT

ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE BOQUIM

DEPARÍAMENTO DE CONTROLE INTERNO

favoravelmenb à homologação do procedimento licitatório, àesde que observadas

as recomendações encimadas, devendo os autos do processo ser encaminhado à

AutoridadeSuperiorparadecidirsobreadiudicaroobjetoehomologar'ounáo'do

certame,conforme expressa o art'71 da LLCA'

Após a homologação da licitação deverá o agente de contrataçáo ou

comissãodecontrataçãodoprocessolicitatório,disponibilizarnoPortalNacionalde

contrataçôesPúblicas(PNCP)e,seentendercabível,tambémnosítioeletrônicodo

referido Município, satisfazendo o previsto no artigo il' § 3o 'da Lei no

14.'lg3l2L21.Ademais após proceder com a assinatura da Ata de Registro de

Preços;encaminharcópiadestraataacadaSecretaria/FundoMunicipalparticipante

e publicar a referida ata, em razáo do seu denso conteúdo'

Por fim, cabe informar sobre o órgão ou entidade gerenciadora que é

órgão ou entidade da Administraçáo pública responúvel pelq condução do coniunto

de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro

de preços dele decorrente,conforme preceitua aLei 14'133P021'

É o entendimento, salvo melhor juízo'

Van o
MuniciPal

no O1O|2O21
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